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The 1988 Constitution entrenched the Democratic State of Law, in-
troduced a wide list of safeguards and rights, and adopted the presi-
dential system of government. The Democratic State of Law implies 
the rule of law and equal, non-arbitrary rules for all. The set of rights 
assures the equality expressed in social, political and civil rights. In 
addition to them, third-generation rights were included, like the 
rights to development, environment, etc. The presidential political 
system is a republican one and establishes three powers, separate 
and independent from each other: the Executive, Legislative and 
Judicial branches.

These are the central pillars of the organization of the State and for the 
promotion of justice and social peace. Justice can be reached by means 
of state and non-state institutions and through the use of judicial and 
extrajudicial mechanisms.

Within the State, the constitutional text assigns the responsibility for 
guaranteeing rights and solving confl icts to the justice system – Judicial 
Power, Public Prosecutor’s Offi  ce and Public Defender’s Offi  ce.  

The Judiciary is characterized as a State power and the main representa-
tive of justice. The characterization and assignments of this institution 
are expressed in articles 92 and 126. 

The Federal Supreme Court - STF is at the top of the Judicial Power 
structure. Comprising 11 ministers, it aims at enforcing compliance 
with the Constitution. The National Council of Justice comes next, in 
charge of designing policies to improve the adjudication. There are 
four high courts: the Superior Court of Justice - STJ, comprising 33 
ministers and responsible for maintaining the uniform interpretation 
of the federal legislation; the Superior Labor Court - TST, comprising 
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A Constituição de 1988 consagrou o Estado Democrático de Direito, incorporou um 
amplo rol de garantias e direitos, e adotou o regime presidencialista de governo. 
O Estado Democrático de Direito implica o império da Lei, regras não arbitrárias e 
iguais para todos. O conjunto de direitos garante a igualdade manifesta nos direitos 
civis, políticos e sociais. Além desses direitos foram admitidos os de terceira geração 
como o direito ao desenvolvimento, ao meio ambiente etc. O sistema político pre-
sidencialista é republicano e estabelece três poderes, separados e independentes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário.

Esses são os principais pilares da organização do Estado e para a promoção da jus-
tiça e da paz social. A justiça pode ser alcançada por meio de instituições estatais e 
não estatais e com a utilização de mecanismos judiciais e extrajudiciais.

No âmbito do Estado, o texto constitucional atribui às instituições do sistema de jus-
tiça – Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública – a responsabilidade 
de garantir direitos e solucionar confl itos.  

O Judiciário é caracterizado como poder de Estado e principal representante da 
justiça. A caracterização e as atribuições dessa instituição estão expressas nos 
artigos 92 a 126. 

No topo da estrutura do Poder Judiciário está o Supremo Tribunal Federal (STF), in-
tegrado por 11 ministros, com a função de zelar pelo cumprimento da Constituição. 
O Conselho Nacional de Justiça vem a seguir, com a atribuição de traçar políticas 
para aperfeiçoar a prestação jurisdicional. Abaixo estão os quatro tribunais supe-
riores, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), composto por 33 ministros e responsável 
por manter a unidade de interpretação da legislação federal; o Tribunal Superior 
do Trabalho, composto de 27 ministros e responsável por uniformizar as decisões 
sobre ações trabalhistas; o Tribunal Superior Eleitoral, composto de 7 ministros e 
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27 ministers and responsible for harmonizing the decisions of labor 
suits; the Superior Electoral Court - TSE, comprising 7 ministers and 
responsible for enforcing the integrity of all electoral processes; and 
the Superior Military Court - STM, comprising 15 ministers and respon-
sible for prosecuting and judging the members of the Armed Forces 
(Air Force, Army and Navy) in military crimes established in the Mili-
tary Penal Code. They are followed by: the Federal Regional Courts - 
TRFs and the federal judges; the Regional Labor Courts - TRTs and the 
labor judges; the Regional Electoral Courts - TREs and the electoral 
judges; the military courts and judges; and the Courts of Justice and 
the judges from the states, the Federal District and territories.

The bodies of the Judicial Branch work at the Union and Federation 
Unit spheres.  Federal Justice, which includes the federal special 
courts, and the specialized   courts, comprising the Labor Justice, the 
Electoral Justice and the Military Justice, works at the Union sphere. 
The State Justice and the special civil and criminal courts are in the 
Federation Units.

The Federal Justice of the Union comprises federal judges who work 
in the fi rst instance and judges in the TRFs (second instance). Their 
major assignments are: judging political crimes and criminal of-
fenses practiced against goods, services and interests of the Union 
(including autarchies and public companies); suits involving foreign 
States or international organisms against a municipality or a Brazil-
ian resident; cases based on treaties or contracts of the Union with 
foreign States or international organisms and suits involving the 
rights of the Indian people; and prosecuting and judging cases of 
serious violation of human rights.

The Labor Justice comprises labor judges in the fi rst instance, judges in 
the TRTs and ministers in the TST. This sector of the Federal Justice of 
the Union is responsible for judging individual and collective confl icts 
between workers and employers, including those involving public-law 
entities and the direct and indirect public administration of the Union, 
Federation Units and municipalities.

The Electoral Justice is in charge of regulating the electoral proceedings 
and guaranteeing the political right of voting and being voted. This spe-
cialized court comprises electoral judges who work in the fi rst instance 
and in the TREs, and ministers in the TSE.
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responsável por zelar pela lisura de todo o processo eleitoral; e o Superior Tribu-
nal Militar, composto por 15 ministros e responsável por processar e julgar os inte-
grantes da Forças Armadas (Aeronáutica, Exército e Marinha) nos crimes militares 
defi nidos no Código Penal Militar. Ocupam as posições subsequentes: os Tribunais 
Regionais Federais e juízes federais; os Tribunais e juízes do Trabalho; os tribunais e 
juízes eleitorais; os Tribunais e juízes militares; e os Tribunais e Juízes dos Estados e 
do Distrito Federal e territórios.

Os órgãos do Poder Judiciário atuam na esfera da União e das Unidades da Federa-
ção. No âmbito da União funcionam: a Justiça Federal que inclui os juizados espe-
ciais federais; a justiça especializada, integrada pela Justiça do Trabalho, a Justiça 
Eleitoral e a Justiça Militar. Nas Unidades da Federação estão a Justiça Estadual, os 
juizados especiais cíveis e criminais.

A Justiça Federal da União é composta por juízes federais que atuam na primeira 
instância e por desembargadores nos tribunais regionais federais (segunda instân-
cia). Suas principais atribuições são: julgar crimes políticos e infrações penais prati-
cadas contra bens, serviços ou interesse da União (incluindo entidades autárquicas 
e empresas públicas); processos que envolvam Estado estrangeiro ou organismo 
internacional contra município ou pessoa domiciliada ou residente no Brasil; causas 
baseadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e ações que envolvam direito de povos indígenas; processar e julgar 
casos de grave violação de direitos humanos.

A Justiça do Trabalho é integrada por juízes trabalhistas na 1ª instância, por desem-
bargadores nos tribunais regionais do Trabalho e por ministros no Tribunal Superior 
do Trabalho. Esse ramo da Justiça Federal da União é responsável por julgar confl i-
tos individuais e coletivos entre trabalhadores e patrões, inclusive os que envolvam 
entes de direito público e a administração pública direta e indireta da União, das 
Unidades da Federação e dos municípios.

Cabe à Justiça Eleitoral regulamentar os procedimentos eleitorais, garantir o direito 
político de votar e ser votado. Essa justiça especializada é composta por magistra-
dos eleitorais que atuam na 1ª instância e nos tribunais regionais eleitorais, e por 
ministros no Tribunal Superior Eleitoral.

A Justiça Militar é responsável por processar e julgar os crimes militares. Esse ramo 
da Justiça Federal é integrado por juízes militares que atuam em 1ª e 2ª instância e 
por ministros no Superior Tribunal Militar.
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The Military Justice is responsible for prosecuting and judging military 
crimes. This sector of the Federal Justice comprises military judges who 
work in the fi rst and second instances, and ministers in the STM.

The State Justice (ordinary justice) is in the realm of the Federation Units. 
It comprises judges in the fi rst instance and in the justice courts, as well 
as special civil and criminal courts. This justice body has a residual attribu-
tion, i.e., prosecuting and judging cases not subject to the jurisdiction of 
other bodies (Federal, Labor or Electoral Courts). Therefore, it receives the 
biggest number of disputes.

Special Civil Courts are assigned to prosecute and judge less complex 
civil cases, whose values do not surpass 40 minimum wages, by means 
of conciliation. The attribution of the Special Criminal Courts is to con-
ciliate and judge criminal off enses of less off ensive potential, whose 
maximum sentence does not surpass two years.

In 85% of the cases, suits begin in the fi rst instance. If appealed, they 
may be sent to the second instance, to the STJ – or other high courts 
– and even to the STF, when it comes to a subject involving a consti-
tutional matter. Nevertheless, suits are also originated in the second 
instance and even in the high courts. For example, this is the case of 
criminal suits against authorities with privileged jurisdiction, which 
comprise 5.4% of the court demands.

The major competencies of the Judicial Power are of two natures: on the 
one hand, a strictly political function, through the control of the constitu-
tionality of laws and normative rules of the Executive and Legislative; on 
the other hand, the guarantee of collective and individual rights and the 
solution of confl icts.

The legal system adopted in Brazil follows the "civil law" pattern, based 
on the Roman law and focused on the formalism, in opposition to the 
"common law", which values the legal precedent. However, this distinc-
tion has been mitigated over the last years, especially after the Constitu-
tional Amendment no. 45 (2004), which approved the principle of general 
repercussion, the clause preventing appeals and the binding precedent.

Judicial Power: its fi gures

The presence of the Judicial Power resulting from the 1988 Federal Con-
stitution can be assessed based on the signifi cant demand for its services. 
These fi gures have been growing ever since. About 5.5 million suits were 
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Na esfera das Unidades da Federação está a Justiça Estadual (comum) formada pe-

los juízes de Direito na 1ª instância e por desembargadores nos tribunais de justiça, 

além dos juizados especiais cíveis e criminais. Esse órgão da justiça tem atribuição 

residual, isto é, processar e julgar causas que não estejam sujeitas à competência de 

outros órgãos jurisdicionais (Justiça Federal, do Trabalho e Eleitoral). Recebe, conse-

quentemente, o maior número de litígios.

Os Juizados Especiais Cíveis têm por atribuição processar e julgar ações cíveis 

de menor complexidade, de valor que não ultrapasse 40 salários mínimos, por 
meio da conciliação. Cumpre aos Juizados Especiais Criminais conciliar e julgar 

infrações penais de menor potencial ofensivo, cuja pena máxima não ultrapasse 
a dois anos.

Em 85% dos casos, os processos se originam na primeira instância, podendo, por 

meio de recursos, ser enviados para a segunda instância, para o STJ (ou demais 

tribunais superiores) e até mesmo para o STF, quando se trata de tema que en-
volva questão constitucional. Contudo, há ações que têm origem na 2ª instân-

cia e até mesmo nos tribunais superiores. É o caso, por exemplo de processos 
criminais contra autoridades com prerrogativa de foro, que abarcam 5,4% da 

demanda dos tribunais.

As principais competências do Poder Judiciário são de duas naturezas: de um lado, 

uma função estritamente política, por meio do controle da constitucionalidade de 
leis e atos normativos do Executivo e do Legislativo; de outro, a garantia dos direitos 

individuais e coletivos e a solução dos confl itos.

O sistema jurídico adotado no Brasil segue o modelo da civil law, baseado no di-
reito romano, com ênfase no formalismo, em contraposição ao da common law, 

que valoriza o precedente. Essa distinção, contudo, tem sido atenuada nos últi-

mos anos, especialmente após a Emenda Constitucional 45 (2004), que aprovou 
o princípio da repercussão geral, a cláusula impeditiva de recursos e a súmula 

vinculante.

Poder Judiciário: seus números

A presença do Poder Judiciário resultante da CF de 1988 pode ser apreciada a partir 
da vultuosa demanda por seus serviços. Desde então, esses números têm crescido. 

Em 1990, apenas dois anos após a promulgação da Constituição Federal, ingressa-
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created in Brazil in 1990, just two years after the promulgation of the Fed-
eral Constitution1. In 2015, 27.3 million new cases were created, nearly fi ve 
times more than   in the beginning of the 1990s and 27.4% more than that 
recorded in the previous ten years (2005).2 

The demand for justice services is huge, especially when compared with 
the size of the Brazilian population. They are 13,345 new cases per hun-
dred thousand inhabitants, which means that one in seven Brazilians 
entered a lawsuit in 2015. It is more than this, indeed, since one suit may 
include more than one defendant and more than one plaintiff . Such fi g-
ures may take the reader to conclude that the access to justice is broad. 
However, studies produced by the CNJ in 20113 and by the Brazilian Judg-
es Association - AMB in 20154 about the major litigants point out that the 
access to justice is concentrated on few actors. In the CNJ study, the pub-
lic sector, banks and telecommunications companies appear as parties in 
35.5% of the new suits.  

At the end of 2015, the Judiciary had a collection of nearly 74 million 
pending suits waiting for a defi nitive solution. The congestion rate, which 
measures the percentage of suits not concluded at the end of each year, 
swung around 72% in the last years. In a hypothetical situation with no 
new suits and maintaining the fl ow of around 28 million cases concluded 
per year, 2 years and 7 months would be needed to conclude the existing 
stock of suits. A signifi cant part of this collection (about 39.1%) concerns a 
single type of suit: tax execution. They are suits in which the Public Trea-
sury charges debts of defaulting taxpayers through the Judicial Power. 

In order to face such volume of suits, the Judiciary counts on the special-
ized work of 17 thousand judges and 278 thousand servants, 79% of them 
working in the judicial area and 21%, in the administrative area. More 
than 15 thousand judicial courts of fi rst instance installed in Brazil receive, 

1 Banco Nacional do Poder Judiciário, maintained at that time by the Federal 
Supreme Court.

2 The number of suits entered in the high courts and in the military and electoral 
specialized courts is not available in the 2003-2010 period. 

3 Os 100 Maiores Litigantes (The 100 Major Litigants). Study available from: http://
www.cnj.jus.br/images/pesquisas-judiciarias/Publicacoes/100_maiores_
litigantes.pdf. Cited: March 1, 2017.

4 O Uso da Justiça e o Litígio no Brasil (The Use of Justice and Dispute in Brazil). 
Study available from: https://d2f17dr7ourrh3.cloudfront.net/wp-content/
uploads/2015/08/O-uso-da-Justi%C3%A7a-e-o-lit%C3%ADgio-no-Brasil.pdf. 
Cited: March 1, 2017.
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ram no Brasil cerca de 5,5 milhões de processos1. Em 2015, chegou-se ao patamar de 
27,3 milhões de casos novos, quase o quíntuplo do verifi cado no início dos anos 90 e 
27,4% a mais do registrado nos dez anos prévios, em 20052.

A procura pelos serviços de justiça é enorme, especialmente quando se compara tal 
quantitativo com o tamanho da população brasileira. São 13 345 casos novos por 
cem mil habitantes, o equivalente a dizer que um a cada sete brasileiros ingressou 
com ação judicial em 2015. Na verdade, mais do que isso, já que em um mesmo pro-
cesso pode constar mais de um réu e mais de um autor. Tais números podem levar 
o leitor a concluir que é amplo o acesso à justiça. Na realidade, contudo, estudos 
sobre os maiores litigantes produzidos pelo CNJ em 20113 e pela AMB em 20154 

mostram que o acesso à justiça está concentrado em poucos atores. No estudo do 
CNJ, o setor público, os bancos e as empresas de telefonia fi guravam como parte em 
35,5% dos processos novos.

Ao fi nal do ano de 2015 o Judiciário tinha um acervo de quase 74 milhões de pro-
cessos pendentes aguardando solução defi nitiva. A taxa de congestionamento, que 
mede o percentual de processos não fi nalizados ao fi nal de cada ano, oscilou em 
torno de 72% nos últimos anos. Em uma situação hipotética, sem que houvesse 
a entrada de novos processos e com manutenção do fl uxo de baixa na ordem de 
28 milhões de casos resolvidos ao ano, seriam necessários pelo menos 2 anos e 7 
meses para liquidar o estoque processual existente. Uma parte considerável desse 
acervo, cerca de 39,1%, diz respeito a um único tipo de processo: o de execução 
fi scal. São ações em que a Fazenda Pública, por meio do Poder Judiciário, faz a co-
brança de dívidas de contribuintes inadimplentes.

Para enfrentar tal volume de processos, o Judiciário conta com o trabalho espe-
cializado de 17 mil magistrados e de 278 mil servidores, sendo que 79% atuam 
na área judiciária e 21% na administrativa. Existem mais de 15 mil unidades ju-
diciárias de primeiro grau instaladas no Brasil, onde são recebidos, analisados e 
julgados os processos judiciais. Essas unidades localizam-se em comarcas, mu-

1 Banco Nacional do Poder Judiciário, mantido na época pelo Supremo Tribunal Federal.
2 O número de processos ingressados nos tribunais superiores e nas justiças especializadas 

militar e eleitoral não está disponível no período de 2003 a 2010. 
3 Os 100 Maiores Litigantes. Pesquisa disponível em: http://www.cnj.jus.br/images/pesquisas-

judiciarias/Publicacoes/100_maiores_litigantes.pdf. Acesso em 01/03/2017.
4 O Uso da Justiça e o Litígio no Brasil. Pesquisa disponível em https://d2f17dr7ourrh3.

cloudfront.net/wp-content/uploads/2015/08/O-uso-da-Justi%C3%A7a-e-o-lit%C3%ADgio-
no-Brasil.pdf. Acesso em 01/03/2017.
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analyze and judge judicial processes. These courts are located in judicial 
districts, municipalities that are headquarters of their respective jurisdic-
tions. They are 2,710 districts, which means that 41% of the 5,570 Brazil-
ian municipalities are headquarters of the Judicial Power. Among the 15 
thousand judicial courts, 11,104 (70%) are state, federal or labor courts, 
1,598 (10%) are state or federal special courts, destined to small cases and 
less complex suits, 3,039 (19%) are electoral wards, 19 are union military 
courts and 13 are state military courts.  

The total cost of the Judicial system in 2015 was R$79.2 billion, equiva-
lent to R$387.56 per inhabitant or 1.3% of the national GDP. The expen-
ditures have been rising, on average, about 4% per year, of which 89.2% 
is destined to pay personnel, also including benefi ts and other indirect 
compensation in addition to wages and subsidies. The State Justice, 
which concentrates 80% of the judicial suits, accounts for more than 
half of these expenditures (56.4%). 

The judges solve about 1,760 suits per year, i.e., each one closes, on 
average, seven suits per business day. The average length of merit tri-
als in a fi rst-instance suit is less than two years: seven months in the 
labor justice, one year and nine months in the Federal Justice and one 
year and 11 months in the State Justice. The slowness of the Judiciary 
is determined, to a great extent, by the execution phase, when the 
citizens will have their right materialized after the sentence on the 
merit is given. Just in this phase, the suits take, on average, four years 
in the labor justice and in the state justice, and six years in the Federal 
Justice. Several are the reasons for such slowness, from missing defen-
dants to bankrupt companies, among others.   

According to Minister Cármen Lúcia Antunes Rocha, society’s pursuit 
of its fundamental rights through justice is a phenomenon of the 
current century seen in Brazil and in the world. For the President of 
the STF, this movement confi rms the prediction made by Italian phi-
losopher Norberto Bobbio, who stated that the 21st century would 
focus on the Judicial Power, as far as people would search even more 
for justice to entrench the individual fundamental and social rights 
conquered along the 19th and 20th centuries. "By learning that they 
have fundamental rights, people would pursue them as soon as these 
rights were disrespected, harmed or not fully complied with". (Cármen 
Lúcia, in the awards ceremony of the I National Contest of Judicial De-
cisions and Sentences in Human Rights, on February 14, 2017).
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nicípios-sede de suas respectivas jurisdições. São 2 710 comarcas, o que signifi-
ca que 41% dos 5 570 municípios brasileiros são sede do Poder Judiciário. Dentre 
as 15 mil unidades judiciárias, 11 104 (70%) são varas estaduais, federais ou tra-
balhistas, 1 598 (10%) são juizados especiais estaduais ou federais, destinados à 
análise de pequenas causas ou ações de menor complexidade, 3 039 (19%) são 
zonas eleitorais, 19 são auditorias militares da união e 13 são auditorias militares 
estaduais.

O custo total do sistema Judiciário no ano de 2015 foi de R$ 79,2 bilhões, o equiva-
lente a R$ 387,56 por habitante e a 1,3% do PIB nacional. As despesas têm crescido, 
em média, na ordem de 4% ao ano, sendo 89,2% destinadas ao pagamento com 
pessoal, que inclui, além de vencimentos e subsídios, também benefícios e outras 
indenizações indiretas. A Justiça Estadual, segmento que concentra 80% dos pro-
cessos judiciais, responde por mais da metade das despesas (56,4%).

Os magistrados resolvem, por ano, cerca de 1 760 processos, ou seja, em média 
cada um deles baixa 7 processos por dia útil. O tempo médio de julgamento de 
mérito em um processo de primeiro grau não chega a dois anos, sendo de 7 me-
ses na justiça trabalhista, 1 ano e 9 meses na Justiça Federal e 1 ano e 11 meses 
na Justiça Estadual. A morosidade do Judiciário é constatada, em grande parte, 
na fase de execução, que é quando, após a decisão de mérito do juiz ter sido 
proferida, o cidadão terá seu direito de fato concretizado. Apenas nesta fase, os 
processos levam, em média, 4 anos na justiça trabalhista e na justiça estadual e 
chegam a 6 anos na Justiça Federal. Os motivos para tal delonga são diversos, 
e compreendem desde devedores não localizados, até empresas falidas, entre 
outros.

Segundo a ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, a busca da sociedade por efe-
tivar seus direitos fundamentais na justiça é um fenômeno do século atual obser-
vado tanto no Brasil como no mundo. Para a presidente do STF esse movimento 
confi rma previsão feita pelo fi lósofo italiano Norberto Bobbio, que afi rmou que 
o século XXI traria foco sobre o Poder Judiciário à medida que as pessoas procu-
rassem cada vez mais a justiça para consolidar os direitos sociais e fundamentais 
individuais, conquistados ao longo dos séculos XIX e XX. “Aprendendo que têm 
direitos fundamentais, as pessoas iriam buscar esses direitos assim que esses di-
reitos fossem desrespeitados, lesados ou não cumpridos integralmente”. (Cármen 
Lúcia, 14/2/2017 cerimônia de premiação de I Concurso Nacional de Decisões Ju-
diciais e Acórdãos em Direitos Humanos).
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Especificação/Specification 2011 2012 2013 2014 2015

Despesas/
Expenditures 66 635 617 083 71 458 925 649 72 588 974 466 75 684 558 730 79 227 335 015

Despesa com recursos humanos/ 
Expenditure with human resources 59 755 550 467 63 437 330 251 65 168 885 661 67 739 630 717 70 665 944 284

Gasto com recursos humanos/ 
Expense with human resources (%) 89,7 88,8 89,8 89,5 89,2

Receitas/
Revenue 30 810 828 862 29 067 118 689 36 373 401 177 29 918 312 836 44 675 998 532

Receitas/ Despesas
Revenue/ Expenditures (%) 46,2 40,7 50,1 39,5 56,4

Magistrados/
Judges   16 413   16 138   16 477   16 773   16 177

Servidores/
Servants   263 365   271 593   276 773   278 707   278 515

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce   102 201 125.528 135.984 138.892 155.644

Carga de Trabalho por 
magistrado/Caseload per judge   5 650   6 055   6 182   6 177   6 577

Casos novos/ 
New cases  26 063 357  28 021 573  28 546 494  28 878 491  27 280 287

Casos pendentes/
Pending cases  64 435 502  67 113 432  70 810 808  72 028 821  73 936 309

Processos baixados/ 
Closed cases  25 780 324  27 683 445  28 087 192  28 481 638  28 479 058
Processos baixados por 
magistrado/
Closed cases per judge   1 571   1 715   1 705   1 698   1 760

Taxa de Congestionamento/ 
Congestion Rate (%) 71,4 70,8 71,6 71,7 72,2

Fonte/Source : Justiça em números 2012-2016. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 2016. Disponível
 em/Available from: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros>. Acesso em: maio 2017/
Cited: May 2017.

Nota: Valores financeiros corrigidos pelo IPCA, data-base dez/2015./Note: Financial values updated by the IPCA,

base Dec 2015. 

Tabela 21.1 - Informações de estrutura, recursos humanos e

litigiosidade - 2011-2015

Table 21.1 - Information on structure, human resources 
and litigiousness - 2011-2015
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(continua/to be continued )

Justiça/
Justice

Estadual/
State

Federal/
Federal

Trabalhista/
Labor

Despesas/
Expenditures 44 715 908 973 9 977 720 623 16 485 133 575

Despesa com recursos humanos/ 
Expenditure with human resources 39 882 128 616 8 901 815 348 15 151 516 369

Gasto com recursos humanos /
 Expense with human resources (%) 89,2 89,2 91,9

Receitas/ 
Revenue 17 967 189 702 23 977 874 778 2 680 744 430

Receitas/ Despesas/
Revenue/ Expenditures (%) 40,2 240,3 16,3

Magistrados/
Judges  11 039  1 659  3 332

Servidores/
Servants  180 935  28 296  41 747

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce  107 044  18 238  14 946

Carga de Trabalho por magistrado/ 
Caseload per judge  7 372  8 020  3 005

Casos novos/
New cases 18 911 657 3 662 876 4 058 477

Casos pendentes/
Pending cases 59 030 179 9 073 741 5 049 890

Processos baixados/
Closed suits 19 915 974 3 597 798 4 260 828

Processos baixados por magistrado/
Suits closed per judge  1 804  2 169  1 279

Taxa de Congestionamento/
Congestion Rate (%) 74,8 71,6 54,2

Tabela 21.2 - Informações de estrutura, recursos humanos e 

litigiosidade por ramo de justiça - 2015

Table 21.2 - Information on structure, human resources and 
litigiousness, by court of justice - 2015



452 Brasil em números  /  Brazil in fi gures 2017

(conclusão/concluded )

Justiça/
Justice

Eleitoral/
Electoral

Militar Estadual/
State Military

Tribunis 
Superiores/

Superior Courts

Despesas/
Expenditures 4 576 274 780 132 788 330 3 339 508 735

Despesa com recursos humanos/
Expenditure with human resources 4 088 361 516 122 615 993 2 519 506 442

Gasto com recursos humanos /
Expense with human resources (%) 89,3 92,3 75,4

Receitas/ 
Revenue 0 1 412 514 48 777 108

Receitas/ Despesas/
Revenue/ Expenditures (%) - 1,1 1,8

Magistrados/
Judges  3 199   41    75

Servidores/
Servants  20 442   428  6 388

Força de trabalho auxiliar/
Auxiliary workforce  10 053   122  5 241

Carga de Trabalho por magistrado/
Caseload per judge   63   191  19 630

Casos novos/
New cases  103 087  4 219  538 313

Casos pendentes/
Pending cases  80 617  3 093  696 795

Processos baixados/
Closed cases  116 286  4 291  582 639

Processos baixados por magistrado/
Closed cases per judge 36 105 7.703

Taxa de Congestionamento/
Congestion Rate (%) 40,9 41,9 54,5

Fonte/Source : Justiça em números 2016: ano-base 2015. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 

2016. Disponível em/Available from: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros>.
Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.

Table 21.2 - Information on structure, human resources and 
litigiousness, by court of justice - 2015

Tabela 21.2 - Informações de estrutura, recursos humanos e 

litigiosidade por ramo de justiça - 2015
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Gráfico 21.1 - Série histórica do total de processos ingressados - 1990-2015

Graph 21.1 - Time series of total issued cases - 1990-2015
Milhões/Millions

Fonte/Source: 1. Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário (STF). 2. Justiça em números 2004-2016. 
Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 2016. Disponível em/Available from: <http://www.cnj.jus.br/
programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.
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Gráfico 21.2 - Percentual de processos em tramitação, 

por ramo de Justiça - 2015

Graph 21.2 - Percentage of cases in progress, by court of Justice - 2015

Eleitoral, Militar Estadual
e Tribunais Superiores
Electoral, State Military
and Superior Courts

Fonte/Source:Justiça em números 2016: ano-base 2015. Brasília, DF: Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 
2016. Disponível em/Available from: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-nume-
ros>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017.
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